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1. INTRODUÇÃO

Para se estudar a dinâmica recente do crescimento indus-
trial no Brasil e seus impactos espaciais tout court o
patamar, de padrão de acumulação regional, necessário se
faz, primeiramente, reexaminar a lógica que .rege a for-
mulação dessas políticas governamentais, como a própria
raison d'être da industrialização tardia nas regiõesperifé-
ricas ou em estados do Centro-Sul, de vocação tipica-
mente agropecuária.
, A busca, portanto, de um veio explicativo para a

ineficácia dessas políticas .; partindo-se do pressuposto
da elevada concentração índustríalno caso brasileiro -
deve, a nosso ver, dirigir-se, em primeiro lugar, para uma
rigorosa análise da legislação federal que orientou a polí-
tica de descentralização industrial nos últimos anos, et
pour cause as suas contradições em face do caráter agres-
sivo da reprodução ampliada do cápital nos países em
desenvolvimento.

Em segundo lugar, iremos analisar os instrumentos
de política econômica para a descentralização indústrial,
basicamente a partir de 1977, com a Resolução de n?14
do Conselho de Desenvolvimento Econômico (COE).

tendo como parâmetro as diretrizes impostas pelo órgão,
pelo menos formalmente, executor da política industrial
brasííeíra, o Conselho de .Desenvolvimento Industrial
(CDI), no período de 1971 a 1977, antes de se discipli-
nar a política de incentivos fiscais e fmanceiros numa
ótica espacial; e, posteriormente, de 1978 a 1980, quan-
do entrou em vigor a Resolução 57/78 que regulamentou
a citada resolução do CDE.

Finalmente, em terceiro lugar, pretendemos mostrar
que a ineficácia dos arranjos jurídico-formais, com todo
o seu imbroglio normativo, encontra explicação em dois
veios de teorização: o primeiro, no plano econômico, do
desenvolvimento desigual e. combinado das economias
capitalistas, fazendo ruir, a nosso ver, qualquer perspec-
tiva de polarização à la Perroux.. o segundo, no plano
político, a intermediação de interesses do empresariado
(grupos corporativos e extracorporativos) como a prime
rate que os setores dominantes da sociedade civil vão
encontrar no complexo mecanismo de influenciação de
seus interesses classistas, junto' ao núcleo decisório na-
cional e, em particular no nosso caso, na política indus-
trial brasileira.

Em última instância, portanto, pretendemos proce-
der a um balanço de políticas públicas e seus possíveis
obstáculos de concretízação, que deságua, ad absurdum,
no processo cada vez mais privatizante dessas políticas.

2. A DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA INDÚSTRIA:
UMA BREVE ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES
FEDERAL E PAULISTA

2.1 A Resolução n<!14/77 do CDE e seus
desdobramentos

A preocupação do governo em estabelecer diretrizes para
a desconcentração espacial da indústria brasileira somen-
te vem adquirir contornos mais nítidos com a Resolução
n~ 14/77 do CDE,que; mesmo assim, vai apresentar
uma legislação. bastante superficial e transferindo a ou-
tros érgãos federais, que concedem incentivos fiscais, a
tarefa de .regulamentar tal resolução, notadamente a Su-
dene, a Sudam, o BNDE. o CDI e a Befiex.

Para entendermos melhor o grau .de generalidade'
contido nesta Resolução, é conveniente que comentemos

. alguns deseus artigos. .
Inicialmente, fica-claro logo no seu art. l~ que.a

distribuição espacial a ser executada não possui meca-
nismos transferidores para as regiões periféricas, pois está
explícito que "sem prejuízo do apoio ao pólo de São
Paulo, que continuará sendo o principal núcleo industrial
do país, serão fortalecidos os pólos industriais do Rio de
Janeiro, de Minas Gerais e do Sul do país".

Quanto ao Norte' e ao Nordeste, a presente regula-
mentação consagra a vocação da industrialização dessas
áreas, "pelos diversos complexos industriais ali localiza-
dos, de interesse nacional, regional e de certos estados",
fazendo uma referência específícaã indústria têxtil do
Nordeste e ,à indústria minero-industrial no caso das re-
giões Norte e Centro-Oeste, o que é questionável ao se
examinar a distribuição espacial por setores da indústria
nessas regiões pelos órgãos de incentivos fiscais, princi-
palmente o CDI, conforme apresentaremos no item 3
deste trabalho e . Na parte que diz respeito ao pólo de São
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. 'No seu art. 3~ a resolução do CDI obstaculiza, via
incentivos fiscais, a localização de unidades industriais na
região metropolitana de São Paulo, que porventura se
utilizem de processos produtivos, "mesmo com aplicação
dos métodos usuais de controle de poluição, que possam
vir a causar perigo à saúde, bem-estar ou segurança da
população", prevendo, para tal, uma documentação a ser
expedida pelos órgãos responsáveis pela lei do uso do
solo e a relativa ao controle da poluição ambiental. '

O que fica em dúvida é se esses dispositivos genéri-
cos de localização da atividade espacial da indústria bra-
sileira .são eficazes, possuindo tamanha gama de excep-
cionalidades por um lado e, por outro, não explicitando
de forma clara para o empresário (talvez por conveniên-
cia e, até mesmo, necessidade) as suas limitações.

Tudo leva a crer que todo esse aparato normativo
foi institucionalizado com o intuito de estabelecer tenta-
tiv.as de distribuição espacial da indústria, e muito menos
de disciplinar tal tendência do desenvolvimento capita-
lista.

Ainda no âmbito da esfera federal, cabe analisar a
regulamentação da Befiex quanto a desconcentração
industrial, o que se dá. somente em 4 de novembro de
1980, numa clara indicação da importância dos meca-
nismos de pressão política do empresariado paulista,
que, brilhantemente, não só conseguiu retardar a decisão
da Befiex em relação ao CDI em quase três anos, mas,
principalmente, conseguiu que ela fosse muito mais
ainda "excepcional" do que as outras por nós analisadas
ante.riormente.

Nesse ponto, cabe uma reflex~ no sentido de cons-
tatar o quanto a formulação da nossa política industrial
é sobreposta, pois a Befiex, enquanto formalmente vin-
culada ao CDI, deveria, pela lógica mais elementar, re-
produzir as suas recomendações ou, no limite, procurar
corrigir as suas distorções, mas, o que se verifica, é que a
busca de autonomia organizacional e a própria sobrevi-
vência no poder. faz com que os vôos sejam mais altos,
ou seja, a Befiex vai procurar possuir a sua própriareso-
lução, o que se concretiza através da Portaria n~ 137/80
do Ministério da Indústria e do Comércio.

A coordenação passa a ser um exercício de imagina-
ção administrativa, em face da multiplicidade dos órgãos
que deliberam sobre uma determinada matéria.

Mas, voltando ao caso da Befiex, esta comissão,
através da referida Portaria, estabelece, em seu art. 1~
que "não .serão considerados como projetos novos os
apresentados por empresas já titulares desses programas,
os que tenham por objetivo principal a modernização
tecnológica das instalações ,industriais e, finalmente,
aqueles que destinem parcela substancial da expansão de
sua capacidade instalada às exportações e se comprome-
tam com a realização de saldos anuais favoráveis de ba-
lanço de divisas de valor acumulado não inferior a 40%
do respectivo compromisso de exportação FOB".

Por essa últinia possibilidade, qualquer empresa já
participante do Programa, que apresentar um projeto de
exportação para a Befiex, seja de implantação, expansão
ou modernização, no âmbito da região metropolitana de
São Paulo, terá o mesmo aprovado, desde que apresente
40% do valor de compromisso de exportação em saldo
líquido de divisas.

Fica claro, portanto, que a legislação da Befiex em
nada está preocupada com a possível política de descon-
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Paulo, a legislação afirma a "importância de atuar con-
cretamente no sentido da melhoria da qualidade de vida
humana, na. região metropolitanade São Paulo, para
onde só excepcionalmente deverão ser aprovados, pelos
órgãos gestores de incentivos, novos projetos indus-
triais".

Como veremos mais tarde, o CDI, ao regulamentar
tal resolução, enumera nada mais nada menos do que 22
ramos industriais previstos nesta excepcionalidade. Ao se
referir às outras regiões metropolitanas e aos outros es-
tados, .0 texto se limita a afirmar que "é indispensável
que. a consolidação dos pólos industriais se verifique
dentro da legislação definida de zoneamento urbano, e,
particularmente, através de projetos localizados dentro
de distritos ou zonas industriais", de responsabilidade
dos respectivos governos estaduais, envolvendo não só as
regiões metropolitanas, mas também as capitais e as
cidades de porte médio.

Finalmente, o que a prática nesses últimos anos
demonstrou ser um verdadeiro engodo, a resolução
explicita que no tocante ao "esforço de desconcentração
industrial, será observada a política de fortalecimento da
empresa privada nacional, para preservar, nos novos
pólos, o necessário equilíbrio pata a empresa estrangeira
e com a empresa governamental".

Esta resolução, datada de 21 de dezembro de 1977,
só passará a vigorar no âmbito do CDI a partir de 16 de
maio de 1978, ocasião em que este Conselho aprova a
Resolução n~ 57/78.

Se a Resolução n~ 14/77 já apresentava uma tonali-
dade bastante superficial, a do CDI, a nosso ver, amplia
este leque de concessões ao núcleo industrial hegemõ-
níco do país.

Noseu art. 1~ fica explícito que "não serão consi-
derados projetos novos no âmbito do CDI, os projetos
cujo objetivo principal seja O de modernização tecnoló-
gica de instalações já existentes, incluindo-se nesse con-
ceitoa implantação ou expansão dos setores de controle
.de qualidade, de engenharia de produto e de engenharia
de projeto".

Por essa vertente fica permitido a todas as unidades
industriais paulistas a possibilidade de modernização
que, na prática, sabemos que promove uma melhoria nos
padrões de produtividade e, no limite, se confundindo
com prõjetos de expansão.

Se isto não bastasse, as excepcionalidades previstas
. (ver anexo), pelo seu número e extensão, deixam de ser
"excepcionalidades" para ser quase o geral, pois o leque
varia de fabricação de massas de macarrão a fabricação
de componentes para máquinas e equipamentos elétricos
e eletrônicos.

Na verdade, a Resolução n~ 57/78, ao listar as con-
dições para' tais "excepcionalidades", mostra a sua
"preocupação" com os efeitos espaciais da concentração
industrial, pois os projetos terão de "apresentar caracte-
rísticas urbanísticas, econômicas, produtivas e tecnoló-
gícas só viáveis num contexto metropolitano, incluindo a
necessidade de recursos humanos especializados, depen-
dência de comércio e serviços tipicamente metropolita-
nos, dependência de insumos industrializados de origem
metropolitana e alterações de seus produtos em função
de mutações rápidas decorrentes de transformações nos ,
valores culturais que ocorrem, notadamente, nos grandes
centros urbanos". I .
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centração industrial do país, mas, isto sim,com o déficit
crescente do balanço de pagamentos! '

Se o CDI cria a possibilidade de 22 ramos industriais
se localizarem na Grande São Paulo, a Befiex é mais
benevolente, pois estendeu essa possibilidade a todo e
qualquer ramo industrial, observada a condição de 40%
de saldo líquido de, divisas para os programas já existen-
tes e os destinados a modernização tecnológica; fixando,
porém, o percentual de 50% da capacidade instalada
total à produção para exportação, nos casos de progra- ,
mas novos para implantação, conforme o seu art. 2?

. Do exposto, fica bastante caracterizado o quão des-
coordenado tem sido o cumprimento de diretrizes go--
vernamentais com respeito a políticas de estrutura espa-
cial da indústria brasileira .:

Finalmente, em seu último artigo, a portaria da Be-
fiex ressalta, no entanto,' as suas preocupações com as-
pectos do meio ambiente, destacando que "das empresas
da região metropolitana de São Paulo interessadas em
programas Befíex/Cíex será exigida documentação da
Companhia Tecnológica de Saneamento Ambiental de
São Paulo (CETESB), relativa à adequação do projeto
aos aspectos de meio ambiente".

Com esse mecanismo tão facilitador para a conces-
. são de volumosos incentivos fiscais para indústrias po-
tencialmente exportadoras, localizadas na Grande São
Paulo, preocupar-se com a poluição ambiental, se não é
ingênuo, é por. demais contraditório na sua mais ampla
concepção. .

Ainda sob a responsabilidade do governo federal, foi
sancionada a Lei n? 6.803, de 2 de julho de 1980, disci-
plinando a instalação de indústrias em áreas críticas de
poluição ambiental que, a fortiori, constitui também
uma política de descentralização industrial, Por tal ins-
trumento jurídico ter em muito absorvido a lei do
zoneamento industrial urbano do estado de SãoPaulo, -
de que trataremos no próximo tópico, vamos' salientar
apenas os elementos que apresentem algum acréscimo ao
caso paulista.

Basicamente, são poucos os pontos a serem conside-
rados, mas gostaríamos de registrar que no parágrafo 3?, \
do art. I?, está explicito que "as indústrias ou grupos de
indústrias já existentes, que não' resultarem confinadas
nas zonas industriais definidas de acordo com esta lei,
serão submetidas à instalação de equipamentos especiais
de controle e, nos casos mais graves, à relocalízação",
mas, logo adiante, no parágrafo 3? do art. 10, aparecem
as "famosas" excepcionalidades, afirmando que "em
casos especiais, em que se caracterize interesse político,
o poder estadual, ouvidos a SEMA, o Conselho Delibera-
tivo da região metropolitana e, quando for o caso, do
município, poderá autorizar a instalação de unidades
irÍdustriais fora das zonas de que trata o parágrafo I? do
art. I? desta lei".

Essas zonas, à semelhança da legíslaçãov paulista,
estão classificadas em: a) zonas de uso estritamente in-
dustrial; b) zonas de uso predominantemente industrial;
c) zonas de uso diversificado, O que se depreende de tais
exercícios jurídicos é que, no limite, vamos ter à possibi-
lidade de instalação de qualquer unidade industrial, des-
de que seja de interesse público, e, por um "passe de má-
gica", para seguir a regra da nossa administração pública,
privilegiar o "discurso", sem a preocupação das formas'
efetivas de controle.

Processo deci8ório

. Parafínalízar a análise da legislação federal, no que
tange à relocalização índustrial, parece-nos oportuno
frisar que existe uma lógica que envolve todas as duas
resoluções, a portaria da Befíex e a lei federal, que é,
justamente, a possibilidade de não cumpri-la, desde que
obedecidas determinadas diretrizes, ou seja, as famosas
excepcionalidades do CDI - o percentual de 40% de
saldo líquido de divisas e o percentual de 50% da capaci-
dade instalada da produção para a exportação na região
metropolitana de São Paulo, no caso da Befiex, e, o inte-
resse público, no âmbito do poder estadual, para todos
os municípios, indiscriminadamente, no caso da Lei n?
6.803/80 do governo federal.

Vê-se, pois, o quão difícil tem sido para os estados
de industrialização tardia e sem possibilidade de usar o
mecanismo dos incentivos fiscais a formulação de uma
polítíca efícaz de atração industrial.

2.2 O zoneamento industrial metropolitano
da Grande São Paulo

A política de desconcentração industrial no estado de
São Paulo foi-definida na Lei Estadual de n? 1.817, de
27 de .outubro de 1978, que disciplinou o uso do solo
para fmsindustriaisna Grande São Paulo.'

Apesar de a lei federal, em seu art. 10, de certa for-
ma influir no processo decisório de ordenação espacial
da indústria a nível estadual, vale a pena destacar alguns
pontos na legislação paulista, pelo seu impacto na des-
concentração industrial, ao menos em termos jurídicos e,
portanto, teóricos e passíveis de modificação a qualquer
instante, seja pelo próprio poder estadual, seja na esfera
de uma lei ou de um decreto-Iei no âmbito federal.

A filosofia que inspirou alei n? 1.817/78 procurou
avançar em relação às outras existentes,basicamente
porque "procura substituir a fase de excessiva permissi-
vidade relativa à implantação de indústrias - sem plane-
jamento e seleção de locais ou de atividades, que trouxe
impactos negativos para a urbanização e o meio ambien-
te - por uma fase de ordenamento, em que constasse
critérios urbanístícos; ambientais e seletivos", o que pro-
vocaria a consolidação na "Grande São Paulo de um
novo estilo de. industrialização, típico do estágio de
desenvolvimento pós-industrial".

Ademais, enquanto filosofia inspiradora, a lei vai
procurar a "fixação' de objetivos e diretrizes para amplia-
ção e modernização do parque industrial da metrópole,
traçar o seu perfil industtial em especial mediante o estí-
mulo às indústrias de vocação ou especialização metro-
politana, visando à manutenção de vitalidade do pólo
industrial da Grande São Paulo, sem diminuir o nível de
investimentos e a oferta de empregos proporcional ao
crescimento da mão-de-obra".

Em termos mais operacionais, a novidade presente
na lei, conforme díssemós ao analisar a Lei n? 6.803/80,
foi o estabelecimento de uma taxonomia de zonas indus-
triais, ou seja, a zona- de uso estritamente industrial
(ZEI), a zona de uso predominantemente industrial
(ZUPI) e a zona de uso diversificado (ZUD).

A zona de uso estritamente industrial foi definida
como aquela que se ,destina"à localização de estabeleci-
mentos industrias de elevado potencial gerador de agen-
tes poluidores, que representem. perigo à saúde, ao bem-
estar e à segurança da população", devendo Iocalízar-se,
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Ora, todos nós sabemos que a Grande São Paulo,
seja' pela sua própria especialização industrial, seja pelo
"rigor", digamos assim, da lei estadual, não oferece mais
estímulos para a instalação de novas indústrias, muito
mais pelo primeiro fator, é claro, e o empresariado, por-
tanto, ora parte para a expansão ou modernização - o
que é mais freqüente, pelo menos em termos de projetos
aprovados no CDI - ora para a instalação fora da região
metropolitana, mas, evidentemente, próximo às econo-
mias externas do conglomerado industrial da Grande São
Paulo.

O esquema de punição aos não cumpridores da lei,
ou. seja, o controle por parte do governo - aliás, é justa-
mente o controle que tem sido o grande calcanhar de
Aquiles da nossa administração pública - também, para
não fugir à regra, é bastante flexível.
. Das penalidades descritas na lei, podemos destacar
as seguintes espécies: "advertência, multa, interdição
temporária ou definitiva da atividade industrial, embargo
da obra ou demolição da construção ou ampliação".

Isto também não constitui nenhuma novidade entre
nós,já que a interdição definitiva ou embargo da obra, se
nunca aconteceu na história industrial de nosso país,
deve ter acontecido algumas raríssimas vezes.

Ficam, nesse sentido, ao terminarmos este tópico do
trabalho, que tratou da legislação federal e paulista sobre
os efeitos concentradores da industrialização brasileira,
em termos espaciais, pelo menos duas dúvidas.

A primeira delas e, talvez, não resolvida a curto ou
médio prazo, refere-se ao caráter supérfluo e não abran-
gente de uma legislação que, realmente, não se propôs a
uma política de relocalização da atividade industrial no
país, seja pelos seus aspectos contraditórios, seja pelo
discurso de "proteção ambiental", que, todos sabem,
constitui uma mera retórica de órgãos sem poder de fato
na administração da política econômica.

A segunda recai na ampla possibilidade de os empre-
sários partirem. para a expansão ou modernização, basi-
camente falando 40 caso paulista, e, assim, saírem por
tabela da hipótese, pouco plausível, de uma restrição
maior à reprodução ampliada do capital.

O capitalismo monopolista internacionalizado que,
no caso brasileiro, foi alhures adjetivado como "desen-
volvimento-associado", retrata bem a situação da busca
de espaços, não só para a sua reprodução a níveis satisfa-
tórios, mas também para pressionar o estado, através de
seus canais legítimos - federações e associações de clas-
se- e assim conseguirem leis e mais leis que atendam a
'seus interesses.

Esta, a nosso ver, parece ser a lógica que deve ser
buscada na agenda de qualquer administrador público
das áreas periféricas e menos industrializadas .

para tanto, fora do entorno urbano imediato" e que "se-
jam permitidos somente os usos indispensáveis ao fun-
cionamento das indústrias".

Já a zona de uso predominantemente industrial, que
foi dividida em ZUPI-I e ZUPI-2, "destina-se à locali-
zação de estabelecimentos industriais cujo processo pro-
dutivo possa causar algum prejuízo ou incômodo às ati-
vidades urbanas", devendo por causa disto situar-se "em
zonas urbanas ou de expansão urbana, desde que não se
permitam dentro dos seus perímetros os usos residencial
e institucional (escolas, hospitais etc.)".

A única diferença entre as zonas industriais do tipo
I e a do tipo 2 reside nas condições geológicas e topográ-
ficas, sem maior importância para o nosso trabalho.

Finalmente, a zóna de uso diversificado "destina-se
à localização de estabelecimentos industriais compatíveis
com as atividades do meio urbano e que não trazemin-
convenientes à saúde, ao bem-estar e à segurança da
população", ficando, no entanto, a critério dos municí-
pios, "que poderão estabelecer os índices e faixas de
proteção que desejarem,limitando-se ~a lei tão-somente,
a área construída máxima de estabelecimento industrial
até 2.500 m2".

Todo esse conjunto de diretrizes legais destina-se aos
projetos novos, ou seja, aqueles "estabelecimentos indus-
triais que pretendam implantar-se na região metropoli-
tana, cujos projetos de construção ou de financiamento
não estão aprovados, nem deram entrada, à data da
publicação da lei, junto aos órgãos ou entidades federais,
estaduais ou municipais competentes, bem como aqueles
que, embora possuam projetos aprovados, não deram
início à sua execução no período de um ano a contar do
dia de sua aprovação oficial final" .

Para maior operacionalização da lei estadual paulis-
ta, os estabelecimentos industriais foram classificados em
cinco tipos, a saber: IN -são aquelas unidades industriais
que têm "a sua implantação, alteração do processo pro-
dutivo e ampliação da área construída proibidos na re-
gião metropolitana por exercerem atividades considera-
das incompatíveis com o interesse metropolitano, tais
como de manipulação primária de matérias-primas
não típicas da região"; IA - estabelecimentos industriais
que "somente poderão localizar-se em ~EI", os estabele-
cimentos industriais IB somente poderão localizar-se em
ZUPI-'-1 e ZEI, enquanto que os classificados em IC
poderão localizar-se tanto nas zonas industriais ZUPI-l
e ZEI, como na ZUPI-2.

Finalmente, os estabelecimentos classificados em ID
poderão localizar-se em qualquer zona industrial, com a
única restrição de terem seu porte, "em face dos aspec-
tos urbanísticos contemplados na lei, limitado até

. 2.500 m2, independente de qual a zona a empresa venha
localizar-se.

Todas essas considerações, cabe observar, referem-se
à instalação de empreendimentos industriais novos, en- .
quanto que para os existentes, desde que não haja uma
defasagem superior a um ano entre a data de aprovação
oficial e o início do projeto, e, para os implantados, a
legislação é extremamente benevolente, limitando-se
apenas a exigir documentação que confirme que a expan-
são ou modernização produtiva não vá ferir os preceitos
legais, notadamente os referentes à poluição ambiental e
aos aspectos urbanísticos.
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3. INSTRUMENTOS DE DESCONCENTRAÇÃu
E DESCENTRALIZAÇÃO INDUSTRIAL
E AVALIAÇÃO DE SUA EFICÁCIA

3.1 Marchas e contramarchas do CDI na coordenação
da política industrial.

Desde. 1964, pelo menos formalmente, está à frente na
formulação e implementação da política industrial, .a
nível nacional, o Ministério da Indústria e do Comércio,
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que tem como princípios básicos: "atribuição à empresa
privada da respon~abilidade básica pela execução dos
projetos de desenvolvimento industrial, dedicando-se
especial atenção ao fortalecimento da empresa privada
nacional; atribuição ao governo de um papel apenas
suplementar no cumprimento de suas funções típicas,
visando à maior abertura para o exterior, produção a ní-
veis mais apropriados de custos e competitividade, com
absorção do desenvolvimento tecnológico interno e ex-
temo; finalmente, à elaboração das engenharias de pro-
dutos e de processo e à fabricação de bens de capital
atribui-se o papel fundamental de fatores dinâmicos e
estratégicos para o desenvolvimento industrial a longo
prazo. A essência da política, potém, é Q barateamento
do custo do capital para o empresário". 2 (O grifo é
nosso.)

Para executar essa política, também formalmente,
como veremos ao longo do trabalho, está o Conselho de
Desenvolvimento Industrial (CDI), criado em 1964 com
o nome de Comissão de Desenvolvimento Industrial,
funcionando por meio de grupos executivos para os
diversos setores da indústria. .

Como de resto acontece em toda a nossaadminis-
tração pública, em agosto de 1969 o governo substituiu á
antiga Comissão e criou o atual Conselho de Desenvol-
vimento Industrial (CDI), reestruturando os grupos exe-
cutivos e encarregando-o (CDI) do papel principal na
execução da política industrial, tendo como principais
atribuições, entre outras: "selecionar e rever periodica-
mente os setores industriais a desenvolver prioritaria-
mente, em consonância com a programação global do
governo; formular os critérios de avaliação que orienta-
rão os grupos executivos industriais na aplicação e gra-
duação dos estímulos previstos ao desenvolvimento
industrial e adotar providências no sentido da compatibi-
lização dos planos regionais de desenvolvimento indus-
trial com o programa nacional, objetivando o máximo
rendimento econômico das atividades produtivas".3 (O
grifo é nosso.)

Esse tipo de orientação, que foi obviamente regula-
mentada em decreto-lei, como sói acontecer na c01d,e-
nação da política econômica, não tem nada a ver co os
"reais acontecimentos", uma vez que, na verdade" ão
era o Ministério da Indústria e Comércio (MIC) que! na
época formulava a política industrial e, sim, o Conse o
Monetário Nacional- que - juntamente com o Banco a-
cional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), a ar-
teira de Crédito à Exportação (Cacex), o Banco Centr e
o Conselho de Política Aduaneira - fixava as diret . es
básicas a serem obedecidas na consecução da política.

Ademais, como veremos na análise dos dados e pí-
ricos, os chamados grupos executivos "não cumprir os
requisitos essenciais à aplicação dos incentivos, com o
estabelecimento de critérios de prioridade própri a
cada ramo, diversificação de estímulos quando co
niente, dinamização das atividades de promoção in
trial e montagem de mecanismo de acompanhament
execução dos projetos".4

Se isto não bastasse, dado o peso das indústrias
tinacionais e financiamentos de bancos internacio ais
pressionando a abertura para as empresas estrangeiras, no
caso de concorrências públicas internacionais, o bDI as-
sa a discriminar a indústria nacional de bens de cap tal,
concedendo incentivos apenas para a importação de
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máquinas e equipamentos, situação que, não obstante a
parafernália de apoio à empresa privada nacional, per-
maneceu até dezembro de 1979.

"Em segundo lugar, o CDI simplesmente não fun-
cionav como órgão de política, devido às dificuldades
técnic -administrativas", principalmente as relativas aos
recurs s humanos dos vários grupos executivos, seja pela
escasse , seja pela má qualificação, fazendo com que pra-
ticame 'te todos os projetos fossem aprovadosindiscri-
minad ente, sem dar a mínima atenção aos problemas

, de mercado e de desenvolvimento regional.
" ssim, ao invés de atuar na orientação do investi-

mento no setor industrial, o CDI apenas reagia, sancio-
nando decisões privadas ou as de outros órgãos gover-

. "Ss.
auge do milagre brasileiro, no ano de 1972, para

se ter a idéia do volume de trabalho no âmbito dos
grupos executivos, o CDIaprovou 2.012 projetos, na
maioria das vezes em bloco, uma vez que em "cada reu-
nião do plenário eram apreciados cerca de 100 projetos,
numa média de três a quatro horas de duração".6

Nessas condições, de aprovar tudo em bloco, o CDI
estende a quase todos os setores da indústria o rótulo de
prioritários e, assim, não-cuida dos principais problemas
que envolvem a política industrial -- investimentos, cus-
tos, competitividade e dimensionamento de mercado.

Enfim, o CDI, nos anos do milagre, passa a ter uma
"relação com o empresário de baixo para cima, cabendo
a este último a decisão de investir". O CDI,' portanto,
passa a ser um órgão de concessão de incentivos sempre
que solicitado, sem nenhum critério e com o único parâ-
metro de "trazer alguma vantagem à economía".?

Com a agonia do milagre e sua "prematura morte"
em fms de 1973, o CDI vai responder às novas condições
conjunturais da economia com as já famosas "reformas
administrativas", uma vez que a demanda por incentivos
e, portanto, o número de projetos apresentados vão
apresentar uma nítida queda.

Antes, porém, convém frisar que o reflexo da nova
política econômica no CDI não altera o grau de autono-
mia, pois o órgão máximo de gestor da política industrial
passa a ser o Conselho de Desenvolvimento Econômico,
em substituição ao Conselho Monetário Nacional (CMN),
e a prioridade número 1 passa a ser o balanço de paga-
mentos e, posteriormente, a inflação. O resto sendo
secundário, o CPI,. além de uma nova estrutura, passa
também a apresentar novos objetivos e novas diretrizes a
serem executadas no subsídio à formação de capital na
indústria.

O Conselho passa a apresentar então, até maio de
1978, uma estrutura organizacional formada por grupos
setoriais, de um a sete" cobrindo todos os setores da in-
dústria, com um colegiado interministerial, com' o obje-
tivo de aprovar os projetos apresentados, e uma comissão
de coordenação ligada à secretaria-geral, que teria a fun-
ção básica de encaminhar todos os projetos aprovados
"tecnicamente" para os respectivos colegiados intermi-
nisteriais.

A partir de. meados de 1978, a sécretaria-geral e a,
comissão de coordenação respectivamente transfor-
mam-se em secretaria-executiva e uma coordenação de
estudos especiais, esta última com a função de elaborar
estudos e pesquisas de natureza predominantemente vol-
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empregados e á co-participaç6o' dQSempresdrios e traba-
lhadores no procetso de decisl/o relativo ao desenvolvi-
mento industrial".9

Se neste último objetivo o atual quadro político e o
pacto social daí decorrente tem mostrado que a partici-
paçãodo ,trabalhador no processo decisório nacional é
algo, se não impossível, pelo menos muito distante da
realidade atual, quanto ao primeiro,que se refere a polí-
ticas de desconcentração industrial, o subitem 3.2 deste
tépíco demonstrará de uma forma lapidar a sua total
defasagem, pelo menos no último ano de 1980,quando
ainda constatamos uma forte concentração industrial no
eixo Sul-Sudeste, principalmente na região metropoli-
tana de São Paulo.

Em outras palavras, quer nos parecer que o plano
diretor do cm, ao negligenciar questões prementes de
pressão política e a ênfase do governo no balanço de
pagamentos, vai procurar desenvolver uma estratégia que
irá de encontro a essas diretrizes, e, mais uma vez, ficará
relegado a um centro de informações estatísticas, ora
para orientar a decisão de investir do empresariado, ora
para a própria máquina estatal. ,

Para finalizar, no que diz respeito à descentralização
industrial, que J.lOS' interessa mais de perto, o plano dire-
tor estabelece, entre outras diretrizes, que "há de se con-
siderar ainda fortemente a necessidade de racior.úização
do parque industrial, no que' se refere 1'ribuição
espacial, àqualídade do produto e à produtividade dos
fatores", explicitando nas diretrizes setoriais que a polí-
tica de desconcentração espacial vai procurar:

•. ".;M .. "",~. ,_."

tadas para a formulação de políticas, enquanto que a
primeira continuava com a função típica de execução e
encaminhamento, além da já clássica função de "nego- -
ciar" com o empresariado. O verdadeirolocus da decisão

,então se descentraliza da outrora comissão de coorde-
nação para os diversos grupos setoriais:

Essa reestruturação é, na verdade, a resposta do cm
ao Decreto n? 81.651/78, que subtraiu dele a sua função
clássica de encarregado da política industrial, passando
agora a ser conduzida pelo próprio Ministério da Indús-
tria e do Comércio (MIC) - e não mais pelo Conselho de

-(Desenvolvimento" Econômico (CDE) - sob a orientação
cf do Conselho de Desenvolvimento Industrial (Cm).

Seu papel foi, portanto, desde a sua criação, a de
'mero executor da implementação da' política de incen-
tivos "consu bstanciada na' redução (ou excepcionahnen-
te na isenção) dos impostos incidentes sobre a importa-
ção de máquinas, equipamentos e componentes destina-
dos à execução de projetos industriais' enquadrados em
setores prioritários, deflnidos pela política, industrial". 8

Acontece que, mesmo essa mera função de conceder
a redução de incentivos, pois a isenção cabe ao presiden-
te da República em face dos interesses de segurança na-
cional, o cm perde ainda mais, em função do "pacote"
de dezembro de 1979, passando então a conceder bene-
fícios fiscais, com índices mínimos de nacionalização,
para venda no mercado interno.

Mais ainda, nesta última função a "faca passa a ser
de dois gumes", pois, ao ter induzido compras no me r"
cado interno de bens de capital 'para aumentar o índice
de nacionalização dos manufaturados industriais,' o que
se 'verificou a partir de 1980 foi uma contínua perda de
poder na execução da política, em função da elevada
nacionalização deste-setor na indústria brasileira.

Se a execução da política vem gradativamente dei-
xando de ter sentido - principalmente após a transfe-
rência desses incentivos para o âmbito da Befiex, me-
diante um compromisso de exportação e, com a atenuan-
te de o Secretário-Executivo do cm ser o presidente
desta Comissão, na verdade, é, por sua vez, a própria Se-
cretaria Executiva da Befiex quem decide que projeto vai
a exame por parte do colegiado interministeríal, que
aprova seus projetos {Seplan, Minefaz e MIC), promo-
vendo mais uma vez a real perda de poder do CDI - o
comando da política /industrial, como 'dissemos, vem
sendo exercido efetivamente pelo MIC, e não pelo cm.

Restando-lhe o papel de orientação' da política in-
dustrial junto ao MIC, e vendo todas as suas funções
executivas, e que o CDI vai .repor um plano diretor para
o qüinqüênio 1980-1985, que, se não é, utópico, pelo
menos é muito distante das prioridades do governo fede-
tal, além de minimizar o alcance da íntermedíação de
interesses do setor privado.

Emlínhas gerais, os "novos" objetivos do CDI ab-
sorveram os principais que o sucederam, tais como o
fortalecimento da empresa privada nacional, tendo-a
como principal agente do desenvolvimento industrial.
Além disso, ele vai procurar "promover o desenvolvi-
mento e a consolidação da indústria nacional, através da
criação,' adaptação e absorção de tecnologia, redução da
dependência de fontes energéticas importadas, âescon-
centração do crescimento industrial, substituição de imo
portação e ampliação das exportações de produtos ma-
nufaturados", bem como "promover a geração de novos
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a) estimular () aproveitamento das potencialidades - hu-
manas, materiais e de mercado - das regiões menos in-
dustrializadas do país; ,

b) adequar a distribuição espacial do parque industrial à
nova estrutura de custos de transporte e à disponibili-
dade regional de energia;

c) orientar a política de zoneamento industrial no senti-
do de ordenar a atividade industrial nas regiões metropo-
litanas e nas áreas próximas às grandes cidades, conside-
rando a melhoria da qualidade do meio ambiente e o
aproveitamento de economias de aglomeração;

d) buscar a racionalização da utilização da infra-estrutura
industrial existente, e promover a sua expansão, adequa-
da aos potenciais regionais, privilegiando as regiões me-
nos desenvolvidas; e

e) orientar, apoiar e promover empreendimentos, públi-
cos ou privados, que venham a se constituir em pólos de
.crescimentoIndustríal nas regiões menos desenvolvidas
do país."

As recomendações do cm resumidas nessas diretri-
zes espaciais são as mais bem intencionadas, mas,. como
veremos a seguir, extremamente difíceis de ser implanta-
das, em vista não só da própria natureza do desenvolvi-
mento capitalista periférico, mas, principalmente, da
agenda da política econômica brasileira.

Fica, no entanto, para o futuro, um balanço mais
consistente do plano diretor do cm, já que ele se esten-
derá até 1985. .

/
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3.2 O Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI)
e a avaliação da, eficácia dos instrumentos de
Descentralização da atividade industrial

Antes de passarmos para a análise propriamente dita dos
dados empíricos dísponíveís, convém tecermos algumas
considerações teóricas sobre a problemática espacial da
industrialização capitalista periférica, para termos um
quadro. mais homogêneo e articulado. na listagem de.nos-
sas conclusões,

A maioria dos estudos que tratam da questão regio-
nal tende a ver o. impacto. da industrialização como o.
"salva-vidas" das desigualdades inter-regionais, principal-
mente através da teoria dos pólos de crescimento (per-
roux) de parte marcadamente neoclássico.

No. Brasil, os estudos com major fôlego. do ponto de
.vista da éxplicação dos desníveis regionais, têm sido. fei-
tos geralmente sob o.plateau desta teoriados pólos, não
ficando. senão. umas poucas tentativas de explicação. do.
fenômeno. espacial, a partir da história da formação re-
.gíonal.

Em um recente estudo, que consideramos bastante
heterodoxo do ponto. de vista teôrico, Lodder10 pro-
põe uma tal gama de caminhos a seguir, que vale a pena
comentarmos alguns deles.

De início, o. autor realça que "a tendência e.perma-
nência de desequilíbrios é a regra" e não a exceção, do.
processo de crescimento, quando baseado numa estraté-
gia de industrialização. e quando a decorrente política
industrial é calcada numaestrita obediência aos mecanis-
mos do. mercado, usando. apenas os ínstrumentos fiscais
de incentivos e transferências ~ setorial' e/o.u espa-
cial".ll

Em outras palavras, o autor quer explicar que o.
"chamado problema regional é apenas uma das dimen-
sões - a espacial - de um problema maior que é a ten-
dência ao. desequilíbrio./desigualdade embutida em todo
0.. processo. de crescimento. neocapitlusta. Nestes termos
o. aparecimento, persístência e, em alguns casos, agrava-
mento. das desigualdades regionaís no decorrer do pro-
cesso. de crescímento.econômíco é inevitável" 12 ,

Esse racíocínío, batizado. na lite~atura c~modesen-
volvímento desigual e combinado, a nosso ver é perfeito,
uma vez que a realidade regional do Brasil, hoje, é a
mesma de 20 anos atrás, quando. do.primeiro. plano díre-
tor da Sudene, que inaugurou a intervenção estatal pla-
nejada nas.regiões periféricas.

Nada mudou porque os incentivos fiscais e fmancei-
ros foram dados indiscriminadamente e, principalmente,
porque o. capital não tem pátria nem tampouco. região,
buscando. sempre a sua reprodução ampliada. seja a nível
regional, nacional ou internacional.

Neste sentido, cabe observar que a rationale do pla-
nejamento. regional são os famosos indicadores neoclássi-
cos de renda interna, que em nada explicam os reais me-
canismos de atraso, seja ao. nível Inter-regional, seja ao
nível intra-regional.

. Outro. fator de suma importância que sobredeter-
mina a idéia de polarização é que a sua irradiaçio, na
verdade, é uma centrifUgação, no sentido periferia-cen-
tro, ou seja, a acumulação. de capital na indústria nordes-
tina, por exemplo, tem dois destinos certos: uma parte
para capitalizar a matriz do. Centro-Sul no seu programa
de investimentos '- pois já está, prov~o que dQ men~

PrDctllJO dtlCll6rlo

de 40% dos empresários que investem na criação de no-
MS indústrias, enquanto que grande parte expande e
moderniza - e outra para a .modernização do. capital
constante, visando. um aumento da produtividade, geran-
do. menor quantidade de emprego. por unidade de ca-
pital.

Como. corretamente expressou Lodder, "em outros -
termos ede uma maneira bem mais ampla, o.que impor-
ta é a construção e a aplicação de uma, por assim dizer,
teoria do. capital no. espaço, no qual a influência .das
estruturas espaciais tenham um papel ativo. na formação
do. capital ... "13 .
. Essas "pinceladas" numa ótica de teorízação do.
problema regional possibilitam,. a nosso ver, a explicação
e a articulação dos dados empíricos a serem apresen-
tados.

Antes de comentarmos os números do.CDI, a partir
de 1971, ano. em que, de fato" ele iniciou uma política
agressiva de concessão. de incentivos, vale a pena apresen-
tarmos algumas informações sobre a distribuição espacial
da indústria no. ano. de 1970, por ocasião do. censo indus-
trial.

Inicialmente, é preciso frisar que "o. exame da ex-
pansão industrial no. Brasil mostra que o crescimento. se
caracterizou por grau pronunciado. de concentração. Em
1907, quase 54% do. valor da produção industriallocali-
zaram-se nos atuais Estados do Rio de Janeiro. e de São
Paulo, 13,5% no. Rio. Grande do Sul e 32,8% no. resto. do.
país. Em 1919, Rio. de Janeiro. e São Paulo. ampliaram a

, -,fração da sua produção para quase 62%, refletindo. prin-
cipalmente o crescimento de São Paulo.". 1.4

Cinqüenta .e um anos depois, "o. Su.deste pro.duzia
80,3% dovalor adicionado industrial do país", enquanto
.que no Nordestese verificava uma queda de "10,9% em
1940 para 5,8% em 1970" e no Sul o.que se verificou foi
O declínio de"14,O%em 1940 para 12,0% em 1970.
Em suma, em termos do.valor adicionado, o.processo de
industrialização. do Brasil foi assinalado por uma perma-

. nente concentração- na parte Sudeste do país. Deve-se
observar, através do exame dos estudos individualmente
.que este fato se deve ao cresciniento' de São.·Paulo n~
interior do Sudeste". 1:5.

Màis especificamente, como afirmam os autores o
estado ~ São Paulo foí responsável por uma espetacular
concentração. industrial a favor do Sudeste, pois a sua
taxa de particípação no valor da transformação industrial
salta de 39,5% em 1940, passando a 48,1% em 1950, a
54,1% em 1960, para chegar a 57,2% em 1970, deixando
apenas. 23,1% para OS outros quatro. estados do. Su-
deste, 16

As razões para a explicação da histórica concentra-
ção espacial em Sio' Paulo e, no limite, no. Sudeste, nio
são lAceis de ser respondidas, mas, no entanto, tendemos
a concordar com Katzman, ao afmnar que talvez "tenha
sido a imobilidade do. capital, característica de econo-
mias sem mercado decapitai integrados, intermediários
fm~ceiros não especialízados e, talvez, uma ética perso-
nzlista que destaca. os laços de pareatesco't.! 7 .

l! de se perguntar, ao mostraimoe. esses dados refe-
rentes à estrutura esp~ial ao longo. da industrialização.
brasileira,. se a Resoluçlo n~ 14 do COE e as suas filiadas
~ ou~o. r~solv~r a médÍo ou longo prazo os desequi-
líbnos Iellon81S da mdustrialjzaçlo. pela via da concessão
de estUbtdos flIcUs e financei,ros?
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Se ao longo de aproximadamente 10- anos o. COI,
como órgão executor da política industrial, não o conse-
guiu, apesar de a Resolução n~ 57 datar de 1978, agora
com o severo controle de subsídios e a necessidade pre-
mente de incentivar as exportações é que se vai conse-
guir? A resposta, parece-nos, é negativa.

Passando então para a análise dos dados do COI
relativos à dístríbuíção espacial dos seus projetos aprova-
dos, ao longo de 1971 até 1980, uma coisa fica logo
clara, ou seja, a concentração industrial no Centro-Sul
apenas aprofundou a tendência histórica da centralização
no eixo hegemônico da expansão capitalista no Brasil.

Tabela 1
COI: Distribuição espacial do valor dos investimentos fixos dos projetos aprovados - 1971-1977 ~ Cr$ milhões

1971 1972 1973 1974
Investimento % Investimento %. Investimento % Investimento %fixo nxo fixo nxo

Norte 8,0 0,20 1,6 0.01 I 1,9 0,01 30,0 0,10
Pará 8,0 0,20 1,6 1,9 30,0

Nordeste 500,0 13,10 409,0 . 3,40 1.037,0 5,07 3.712,6 12,80
Bahia 459,0 306,0 997,0 3.491;0
Ceará 0,7 2,4 4,0 0,9
Paraíba 69,5 6,0 6,8

. Rio G. do Norte 0,4 0,1 0.9
Pernambuco 29,0 30,0 28,0 77,3
Piauí 0,1 0,6
Alagoas 107,0
Sergipe 0;2 0,3 1,3. 7,8
Maranhão. 11,0 0,4 20,9

Sudeste 2.979,0 78,40 10.993,0 92,85 17.774,0 86,87 22.562,0 77,40
Rio de Janeiro 525,0 2.892,0 1.778,0 2.813,0
São Paulo 1.775,0 46,70 5.867,0 49,52 10.443,0 51,04 11.446,0 39,3
Minas Gerais 648,0 .2.213,0 5.507,0 5.862,0
Espírito Santo 31,0 21,0 46,0 2.441,0

Sul 313.0 8;20 437.0 3,70 1.438.0 7,03 2.719.0 9,30
Paraná '37,0 67,0 417,0 413.0
Santa Catarina 210,0 248,0 320,0 943,0

, RioG. do Sul 66,0 122,0 701,0 1.363,0
Centro-O este 4,0 0,10 5,0 0,04 208.0 1.02 118.6 0.40

Goiás 1,4 3,5 64,0 118,0
Mato Grosso 4,0 0,1
Distrito Federal 2,6 1,5 140,0 0,5

Total - Brasil 3.804,0 100,00 11.845,6 100,00 20.458,9 100,00 29.142,2 100,00

1975 1976 1977
Investímente

%
Investimento

%
Investimento

%ÍIXO nxo fixo

Norte 46.0 0,30 12.0
Pará 46,0 12,0

Nordeste 1.476.0 8,90 6.505.0 7,20 1.489.0 3,81
Bahia ~42,0 4.156,0 1.334,0
Ceará 111 5,0 3,0
Paraíba 18,0
Rio G. do Norte 741,0 4,0
Pernambuco 164,0 328;0 58,0
Piauí
Alagoas 19,9 5.81.0 94,0
Sergipe 5,0 1.418,0 ••Maranhão

78. 20Ó,00Sudeste 13.050,0 79.20 86,10 26.272,0 67,16
Rto de Janeiro . 2.916,0 20.247,0 9.185,0
São Paulo 8.468,0 51,40 22.064,0 24,30 15.664,0 40,04
Mina! Gerais 1.579,0 35.868,0 1.423,0
ESpírito Santo 87,0 21,0

Sul 1.844,() 11,20 6.054,0 6,70 11.067.0 28.29Paraná 558,0 2.101,0 2.277,0
Santa Catarina 413,0 26,0 250,0
RioG. do Sul 873,0- 3.927,0 8.540,0

Centro-Oeste 68,0 0,40 292,0 0,71
Goiás 53,0 292,0

. Mato Grosso 15,0
Distrito Federal

Total,"" Brasil 16.484.0 100,00 90.771,0 .' 100,00 39.120.0 100,00·
Fonte:MIC/CDI-ReltltlN;o de Atilildtldn, 1971-1977:

~'2 Rntrm deAd11li1lt#1wçl(l de ETtqJreIl/l'
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Pelos dados da tabela I, que resume a distribuição
espacial dos investimentos flXOS dos projetos aprovados
ao longo dos sete anos que antecederam à Resolução n~
57/78, temos um excelente perfil doque afirmamos.

No caso da região Norte, onde somente entra o Pará,
dados os incentivos fiscais existentes na Zona Franca de
Manaus principalmente e, secundariamente, dada a ca-
rência de economias de escala, quando a sua participação
em 1971 era de 8%, passa a 0,01% em 1972 e 73, para
chegar praticamente a zero nos anos de 1976 e 77.

Uma resposta mais apressada para tal tipo de com-
portamento do CDI poderia ser a agressívidade da Supe-
rintendência de Desenvolvimento da Amazônia (Sudam)
na política de industrialização da Amazônia por meio da
concessão de incentivos fiscais, mas, tendo esta agência'.
entrado em operação em 1966,· nada justifica, portanto,
a punição imposta à região Norte por parte do CDI, a
não ser, como já o descrevemos inúmeras vezes, o pro-
cessohegemônico do.Centro-Sul.

O Nordeste, que em 1971 era responsável por
13,10% dos investimentos fixos, passa para 3,40% em
1972, para chegar a 3,8'1% em 1977, depois de já ter
atingido 12,80% em 1974, ou seja, ao longo de 10 anos
ele peide praticamente 10 dos 13% de participação dos
investimentos aprovados pelo CDI.

E a forte tendência à concentração espacial dos in-
centivos fiscais administrados por este Conselho.contí-
nua em curso com a região Centro-Oeste, que .vê a sua
participação de 0,10% em 1971 para 0,04% em 1972,
mas chegando a 0,74% em 1977, ficando, portanto, em
segundo lugar, após o Norte, na política centralizadora
doCDI.

O Sul, onde vamos presenciar uma melhora sensível
de sua participação, faz parte, junto com o Sudeste, das.
duas regiões mais industrialiZadas do país e, por. conse-

Tabela 2 .\
CDI: Distribuição Espacial dos Projetos Aprovados - 1975-77*

guinte, as que mereceram maior cuidado e atenção por
parte do CDI. I

A região Sul evoluiu de uma participação de 8,20%
em 1971 para 9,30% em 74, depois de uma rápida queda
nos anos de 1912 e 73, para atingir a participação de
28,29% em 1977.

Uma análise mais cuidadosa - a par da importância
da região Sul no processo de industrialização brasileira -
vai revelar que não foi uma política de desconcentração
espacial imposta pelo CDI que refletiu esta elevada parti-
cipação do Sul, mas' sim o impacto da construção do
pólo petroquímico no Rio Grande do Sul, que terá,
inclusive, reflexos mais nítidos nos anos posteriores a
Resolução n~ 57/78, uma vez que esse mesmo fenômeno
se repetiu na Bahia, também com a Petroquímica, e em
Minas Gerais, com a expansão da metalurgia.

São fatores de conjuntura econômica e de pressão
política,- como veremos no último tópico - que empur-
ram, digamos, a aprovação de investimentos por parte do
CDI aos estados de industrialiiação mais retardatária.

Uma evidência empírica do que estamos falando é
que no ano de 1977, quando realmente o Sul adquiriu
uma posíção importante, dos 28,29% de participação dos
investimentos fixos, somente o estado do Rio Grande do
Sul partícípoucom 21,83%, o que demonstra o nosso
raciocínio anterior.

A região Sudeste, historicamente concentradora da
atividade espacial da indústria brasileira, participou com
78,40% em 1971,92,85% em 1972, diminuindo ligeira-
mente nos anos subseqüentes, até atingir o percentual de
67,16% em 1977, devido. ao peso, único e exclusivamen-
te; da região Sul.

No que diz respeito à distribuição espacial dos pro-
jetos aprovados de que trata a tabela 2 - infelizmente o
CDI não possui dados para os anos anteriores - para o

" 1975 1976 1977
Prôjetos (,,) Projetos .(,,) Projetos (,,)

Aprovados Aprovados Aprovados

Norte 3 0,3 1 0,3
Pará 3 0,3 1

Nordeste 23 2,6 22 7,8 11 5,40
Ceará 1 . 1
Rio Grande do Norte 3 1
Paraíba 2
Pernambuco 9 3 3
Alagoas 1 4 1
Sergipe 2 1
Bahia 7 11 6

Sudeste 708 8~,4 218 76,8 157 77,30
. Minas Gerais 43 33 14
São Pauto 561 64,5 154 54,2 116 57,1t:t
Rio de Janeiro 96 30 27
Espírito Santo 8 1

Sul 134 15,4 43 15;1 32 15,80
Rio Grande do Sul 68 27 18
Paraná 30 13 10
Santa Catarina 36 3 4

Centro-Oeste 3 0,3 3 1,50
Goiás 1 3
Mato Grosso 2

. Total 8rasil 871 lQO,O 284 100,0 203 100,0

Fonte: MIe/ci)l. Re1tzt6rio de fltivldtlder - 1,975-77.
•Nt10 existe fonte ptUfl tmO$ flntmores.
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Chama logo a atenção a fortepartícípação do Sudes-
te, que, praticamente, ficou estabilizado em torno de
7CflJ, Uma vez que dê 72,85% em 1978 passou para
66,15% em 1979, para, novamente, atingir o limite ,de
70,8% em 1980, não alterando em nada o quadro ante-
rior à resolução, pois, no período de 1975 a 1977, o
Sudeste manteve uma média de 78,'5% e, portanto, teve
um ligeiro declínio (-8,5%) em termos de média.

O problema maior que se observa é que o declínio
de São Paulo de 57,ICflJ em 1977 para 44,8% em 1980
foi, como! podemos constatar, em favor de Minas Gerais
e do Rio de Janeiro, já que o Nordeste, em seu significa-
tivo aumento de 5,40% em 1977 para 11,5% em ·1980,
deveu-se basicamente à'. Bahia, que teve a sua participa-
ção aumentada de 2,96% em 7,7para 8,5% em 1980.

O Sul, ao ver em 1978 terminada a projeção de in-
vestímentos em Petroquímica com 18,80%, passou para
13,5% em 1980, mas também nesse último ano com a
hegemonia do Rio Grande do Sul, que teve a participa-
ção de 1l,5%.

Cabe observar, no. entanto, que o Paraná em 1978
teve uma significativa participação com 7,04%, ficando
logo abaixo do Rio Grande do Sul com 7,54%, tendo,
seguramente nos projetos da Volvo, o fio explicativo
para esse fato, o que demonstra mais uma vez o peso das
pressões politicas no processo de industrialização dos
estados mais tradicionalmente agropecuários.

A análise da ineficiência das políticas de desconcen-
tração espacial levadas a cabo pelo CDI toma-se mais
nítida quando verificamos a pauta da distribuição dos
valores dos investimentos fixosnos diversos estados, já
que por este lado transparece o fato de. nada mais nada
menos de cinco estados açambarcarem 79,38% dos inves-
timentos dos projetos aprovados.

. .. -;,' ..i' ',"" : '. , .•r.:..,..,' - ",,' -.- ", ',',.. ,.>,,:' ,'0 .:"., .. :, .. ,,' ',' '. ", ;,.- ,','.; '".: \,_

período de 1975 a 1977, o Norte é o Nordeste apresen-
tam a mesma pobreza, com a única ressalva de o Nordes-
te, em 1976, contar com 7,8% dos projetos aprovados.
mas também aí a explicação reside na indústria petroquí-
mica da Bahia, que detém 50% dos projetos e" portanto, .'
3,9% de todo o Nordeste.

O Centro-Oeste é praticamente insignificante, en-
quanto que o Sul reflete um aumento eméecorrêncía da
perda do Sudeste, mantendo-se, em média. a participa-
ção de 15%, tendo o Rio Grande do Sul uma participa-
ção de mais de 7,5% em todos os três anos de análise,
pelas mesmas razões da Bahia.

Finalmente, o Sudeste declina de 81,4% em 1975
para 76,8% em 1976 e 77,30% em 1977, declínio este
que reflete a perda de São Paulo, de 64,5% em 1975 para
57,10% em 1977; em favor de Minas Gerais e Rio de
Janeiro, enquanto que o Espírito Santo tem uma parti-
cipação quase nula.

O que mais chama a nossa atenção é a agressívidade
de. São Paulo em termos de número de projetos apresen-
tados (e aprovados), pois somente esse estado, em todos
esses três anos de análise, apresenta um número superior
à soma de todas as outras regiões brasileiras. indicando,
portanto, uma forte concentração espacial num único
estado. _

Passando então para a anÍílise da eficácia. diz Resolu-
ção ti! 57/78, em termos de seu impacto na desconcen-
tração e descentralização industrial, vamos analisar os
dados referentes a investimentos fixos, projetos aprova-
dos e incentivos fiscais concedidos nos anos de 1978 a
1980.

Inicialmente, por meio da tabela 3, podemos ter um
quadro de como se comportou o CDI no item da distri-
buição especial dos projetos aprovados.

Tabela 3
lCDI: Distribuição Espacial dos Projetos Aprovados - t978-80

1978 1979 1980
Projetos

(%) Projetos (%) Projetos (%)Aprovados Aprovados Aprovados

Nordeste 15 7,55 14 ,10,77 11 11,5
Piauí 1 0,50
Ceará 1 0,50 1 1,0
Rio Grande do Norte 1 0,50 2 2,0
Paraíba 1 0,50
Pernambuco 1 0,50 1 0,77
Alagoas 2 1,02
Sergipe 1 0,50
Bahia 7 3,53 13 10,00 8 8,5

~este 145 72,85 86 66,15 68 70,8
Minas Gerais 17 8,52 11 8,46 8 8,3
Espírito Santo 3 1,51 3 3,1
Rio de Janeiro 23 11,56 14 10,77 14 14,6
Silo Paulo 102 5~,26 61 46,92 43 44,8

Súl 37 18,60 23 17,70 13 13,5
Paraná 14 71)4 5 3,85 2 2,0
Santa Catarina 8 4,02 3 2,31
Rio Grande do Sul 15 7,54 15 11,54 11 11,5

Centro-Oeste 2 1,00 7 5,38 4 4,2
Mato 'Grosso 1 -0,50 1 0,77
Goiás 1 0,50 2 1,54 1 1,0
Distrito Federal 4 3,07 3 3,2

Total Brasil 199 100,00 130 100,00 96 100,0

FOflte:MICICDI. Reillt6rio dUltivid6de, - 1978-8().,\
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Bahia, no Nordeste, com 7,81%, basícamente repre- ,
sentado pela Alumínío do Brasil Nordeste, com CrS 1,5
bilhão dos CrS 2,8 bilhões; a Mannesman S.A., em Mi-
nas Gerais, com CrS 6,1 bilhões dos Cr$ 7,6 bilhões; o
complexo petroquímico do Rio Gran~ do Sul; eos já
tradicionais estados, como São Paulo e iRio de Janeiro,
que totalizam aproximadamente CrS 13,~ bilhões.

Isto evidencia, portanto; que qu~ 80% do valor
dos investimentos fixos foram dirigidos para pouco mais
de 20% dos estados brasileiros. 1

Se houve uma desconcentração espacial da indústria
no sentido de "expulsão" do centro industrial paulista,
que ficou com apenas 21,31% dos investimentos, junto
com Minas Gerais, numa análise mais global isto não, vai
ter maiores repercussões, pois os outros quatro estados é
que vão sair ganhando.

Em 1979, o Nordeste ampliou a sua participação
para 12,33%, sendo observado o mesmo fenômeno do
ano anterior, com a Bahia representando 9,87%, o que
sígnífícou 80% de toda a região, com urna forte concen-
tração espacial a seu favor acentuando-se ainda mais em
relação ao ano anterior.

I A região Sul vai apresentar um crescimento vertigi-
nbso em relação a 78, passando de 19,65% para 25,45%,
mas tendo no Rio Grande do Sul ,a participação de
20,31 %, o que sígnífícou, no limite, que este estado
deteve praticamente 80% dos investimentos.

Este acréscimo do Sul acarretou menor partiCipação
do Sudeste, que.r agora, conta com 57,66% contra os
64;18% em 1978, e São Paulo observando um espetacu-
lar declfnío, passando dos 21 ,31% em 1978 para, apenas,
17,63% em 1979, enquanto que Minas Gerais dá um
salto estupendo, passando para quase 33% de participa-
ção em todos os investimentos fIXOS aprovados pelo CDI.

Além da éxpaaslo da metalurgia neste estado, cabe
considerar a retomada dei)cronograma da Açominas, já
que, pela vertente política, .este estado não só tinha o
apoio do secretário-executivo do CDI como também de
seu ex-secretário da Fazenda e, hoje, titular da pasta do
Ministério da Indústria e do Comércio, além, é claro, do
vice-presidente da República.

Nada mais óbvio, portanto, que, no primeiro ano de
gestão dos mineiros no MIC, este estado fosse ampla-
mente beneftciado por incentivos ftscais.

Chama a atenção, novamente, o fato de que o Cen-
tro-Oeste viu a sua participação declinar (a única região
junto com o Sudeste) na dístríbuíção dos investimentos,
enquanto que os cinco estados - Bahia, Minas Gerais,
Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e 'São Paulo - que
em 1978 detiveram aproximadamente 80% dos investi-
mentos, .em 1979 vão deter a extravagante cifra de
87,8%, demonstrando o forte conteúdo político presente
nas decisões de localização industrial, por um lado, e,
por outro, mais uma vez a ineficácia de resoluções téc-
rocas tais como a n? 57/18, pois nela está explícito que
a lógica a ser obedecida é não somente a descentralização
da região metropolitana de São Paulo, mas do próprio
Sudeste, e, mais precisamente, do eixo Rio-São Paulo.

O Paraná, por exemplo, reflete bem a punição que
vem recebendo, pois a sua participação caiu de 6,91 % em
1978 para 4,97% em 1979, e apresenta ~ insignificante
cifra de apenas 0,35% em .1980.

E é justamente neste imo que vamos ter a retomada
do crescimento dos projetos aprovados' pelo CDI ÍlQ Su-
.deste - há três anos perdendo pontos - evoluindo de
57,66% para 69,66%, com São Paulo recuperando a sua
importância de maneira decisiva, ou seja, detendo exa-

Tabela 4
CDI: Distribuição Espacial do Valor dos Investimentos Fixos dos Projetos Aprovados - 1978-80
Cr$ 1.000

1978

(" )
Investimento

lIXO

Nordeste
Paraíba
Piauí
Rio Grande do Norte
Ceaní
Pernambuco
Alagoas
Bahia
Sergipe

Sudeste
Minas Gerais
Rio de Janeiro
810 Paulo
Espírito Santo

Sul
Paraná
Santa Catarina
Rio Grande do Sul

Centro-Oeste '
Goiás
Mato Grosso
Distrito Federal
Mato Grosso do Sul

3.437.084
31.579
1.600
7.715

20.200
55.188

521.545
2.797.390

1.867
22.948.500 ,
7.619.674
6.041.892
7.621.113
1.665.821
7.028.168
2.469.188

246.879
4.312.101
2.344.587
1.443.587

901.498

Total Brasil 35.~58.339

Fonte: MIC/CDLRelllt6rio de tltivldlldft - 1978.1JO.
\

9,61
0,09
0,01
0,02
0,06 .
0,15
1,46
7,81
0,01

64,18
21,31
16,90
21,31
4,66

19,6~
6,91.
0,69

12.05
6.56
4,IM
2.52

100.00

1979 1980
Inl'CstbnentG

(" )f"txo

6.237.565 24,85

33.467 0,13
50.502 0,20.

,6.153.596 24,15

17.487.660 69,66
4.084.743 16.27
2.864.053 ll,41
9.222.653 36,74
1.316,2ll ,5,24

674.519 2,69
86.881 0,35

587.638 2,34
702.442 2,80

7.621 0,03

694.821 2,77

25.102.186 100,00

35

InVestimento
fixo ' (")

5.497.889 12,33

~
1.095.760 2,46

-
4.~;1, 9,87

25.723.168 57,66
14.629.248 32,79
3.230.662 7,24
7.863.258 17,63

I
11.355.768 25,45
2.218.854 4/)7

76.770 - 0,17
9.G60.144 20,31
2.034.317 4.56

335.305 ,0,80

1.669.804 3,74
9.208 0,02

44.611.14% 100.00



tamente a cifra de 52,7% dos Cr$ 17,5 bilhões investidos
nesta região.

O Nordeste, por sua vez, é contemplado com quase
o dobro em relação a 1979 - 24,85% - mas, evidente-
mente, a Bahia participando com praticamente tudo -
24,15%.

O Centro-Oeste 'vê a sua participação cair para a me-
tade em relação a 1979, ou seja, 2,80% e, o Sul perde
praticamente tudo, ficando com um percentual até
mesmo inferior ao Centro-Oeste, com a insignificativa
participação de apenas 2,69%.

A perda de percentuais por parte do Sul e Centro-
Oeste em favor da Bahia também se deve a questões de
política, pois foi em 1980 que se iniciou o arrojado pro-
jeto da Norquisa S.A., tendo como presidente do Conse-
lho de Administração o ex-Presidente Geisel, bem como
o ex-Ministro Calmon de Sá na diretoria-executiva.

A nosso ver, essa questão - política - é que de fato
defme as pressões para a desconcentração industrial, e
não um conjunto de resoluções e leis que possuem aspec-
tos meramente disciplinadores e, como vimos anterior-
mente, superficiais e contraditórios.

Uma última observação deve ainda ser feita; no sen-
tido da tendência e concentração espacial por parte dos
já famosos cinco estados, pois, se em 1979 eles obtive-
ram 87,8% dos investimentos aprovados pelo COI,em
1980 eles aumentam para, simplesmente, 88,57% dos
investimentos fixos.

A conclUSão, como não poderia deixar de ser, é a de
que a política de distribuição espacial dos investimentos
posta em prática pelo CDI veio beneficiar única e exclu-
sivamente esses cinco estados, ficando todos os outros

em 1980 com apenas 11,43% dos benefícios concedidos
pelo Conselho de Desenvolvimento Industrial.

No que diz respeito aos incentivos fiscais, como
mostra a tabela 5, a situação foi a mesma, tendo o Cen-
tro-Sul apresentado o maior ganho de incentivos fiscais
concedidos, como o foi no valor dos investimentos fixos,
quer em 1978, 'quer nos anos subseqüentes.

Para finalizar este tópico, gostaríamos de tecer al-
gumas considerações sobre o balanço de duas questões
centrais na política do COI, a saber: a) a ênfase no apoio
à empresa privada nacional; e b) o não cumprimento,
seja pela Resolução n~ 57/78 do COI, seja pela Portada
Ministerial n~ 137/80 do MIC, que trata de regulamentar
a questão da distribuição espacial da indústria, na Befiex,
pelas empresas que' apresentam projetos de expansão ou
modernização. .

Quanto ao primeiro item, a tabela 6, ao apresentar
os projetos aprovados pelo, COI, de acordo com o con-
trole de capital, nesses últimos três anos, demonstra cla-
ramente que a contradição entre .a fixação de objetivos e
a realidade na gestão da política industrial alcança o seu
limiar, pois, se em todas as medidas propostas de fortale-
cimento da empresa nacional, o setor prioritário é o de
bens decapitai, é justamente esse setor que, nos anos de
1978 a 1980, apresenta a maior participação da empre-
sa transnacional nos projetos aprovados pelo COI, evo-
luindo de 47,1% em 1978 para 58% em 1979 e, em
1980, alcançando praticamente 70% de participação.

C~ínO bem expressou Luciano MartirÍs em excelente
trabalho,18 o COI constitui aquilo que poderíamos ca-
racterizar como apolftica dIlniio-decisão.

Tabela 5 .
COI: Distribuição Espacial dos Incentivos Fiscais eValor dos Investimentos Fixos - 1978-80
CrS 1.000

1278 1979 1980
Invest. Incent.

B/A Invest. Incent.
B/A

Invest. Incent.
B/Afixo fiscais fixo fiscais • fixo fiscais

(A) ,(B) (%) (A) (B) (%) (A) (B) (%)

Nordeste 3.437.084 191.677 5,60 5.497.889 153.585 2,80 6.237.565 213.304 3,40
Paraíba 31.579 1.667 5,30
Piauí 1.600 449· 28,10
R. Grande do Norte 7m5 736 9,50 33.467 4.617 13,80
Ceará 20.200 4.079 20,20 50.502 1.880 3,70
Pernambuco 55.18,8 9.825 17,80 1.095.760 42.297 3,90
Alagoas 521.545 32.292 6,20
Bahia 2.797.390 142.295 .5,10 4.402.129 111.288 2,50 6.153.996 206.807 29,76
Sergipe 1.867 334 17,90

Sudeste 22.9;48.500 1.675.771 7,30 25.723.168 1.134.601 4,40 '17.487.660 745.133 4,30
Minas Gerais 7.619.674 203.961 2,70 . 14.629.248 309.148 2,10 4.084.743 53'à81 1,30
Rio de Janeiro 6.041.892 688.570 11,40 3.230.662 150.587 4,70 2.864.053 73. 14 2,50
São Paulo 7.621.113 691.225 9,10 7.863.258 674.866 8,60 9.222.653 608.065 6,60
Espírito Santo 1.665.821 92.015 S,50 1.316.211 10.873 . 0,80

Sul 7.028.168 451.581 6,40 11.355.768 614.288 5,40 674.519 18.163 2,70
Paraná 2.469.188 229.492 9,30 2.218.854 1111726 5,00 86.881 4.359 5,00
Santa Catarina 246.879 16.496 6,70 76.770 8.654 11,30
R. Grande do Sul 4.312.101 205.593 4,80 9.060.144 493.908 5,50 587.638 13.804 2,20

Centro-Oeste 2.344.587 88.344 3,80 2.034.317 120:360 5,90 702.442 34.046 4,80
Goiás 1.443.089 52;835 .3,70 .335.305 17.441 S,20 7.621 2.278 29,90
Mato Grosso 901.498 35.509 3,,90
Distrito Federal 1.669.$04 101.372 6,10 694.821 31.768 4,60
Mato Grosso do Sul 9.208 1.547 16,80

Total Brasil 35.758.339 2.<407.313 6~7o. -. 44.'11.142 2.022.834 4,50 25.102.186 1.010.646' 4,00·

Fonte:M/CICD/. Relatório.deativldJzdell -1978.1J().
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A segunda questão levantada por nós, da não-inclu-
são das empresas nas resoluções do CDI e da Befiex que
apresentem programas de expansão ou de modernização,
conforme podemos verificar na tabela 7, apenas conside-
rando o ano de 1980, em termos de Brasil, 60,6% dos
projetos aprovados foram de expansão e 3% de moderni-
zação, totalizando, portanto, 63,6% de projetos que
escaparam de um enquadramento na política de descon- .
centração espacial da indústria. .

Se considerarmos os cinco estados que foram con-
templados com mais de 80% dos investimentos nos anos

de 1978 a 1980, vamos verificar que, simplesmente,
84,6% dos projetos foram de expansão, sendo os de
modernização, de -certa forma, insignificantes na compo-
sição final.

Em outras palavras, como fazer valer uma diretriz de
descentralização industrial fora do Sudeste, se, nesta
região, praticamente 69% dos projetos aprovados foram
de expansão e, portanto, excluídos da legislação?

A resposta, tudo indica, só vamos encontrar na ver-
tente da intermediação de interesses e da forte pressão
política exercida pelo empresariado, seja através de suas

Tabela 6
CDI: Projetos aprovados de acordo com o controle de capital - 1978-1980

1978 1979 1980

Grupos setoriais Nacional Estrangeiro Nacional Estrangeiro Nacional Estrangeiro
Valor % Valor "% Valor % Valor % Valor % Valor %CrS 1.000 Cr$ 1.000 Crs 1.000 os 1.000 CrS 1.000 Crs 1.000

GS-I - Ind, de Bens
de Capital 1.940.526 52,9 1.730.699 47,1 1.494.360 42,0 2.060.417 58,0 610.395 32,2 1.288.315 67,8
GS-I1 - Ind. Metalúr-
gicas Básicas e de Pro-
dutos Intermediários
Metálicos 7.585.658 45,1 9.2'43.193 54,9 18.184.496 97,5 461.231 2,5 644.14589,0 79.668 11,0
GS-I1I - Ind. Quími-
cas, Petroquímicas e
Fannacêuticas 3.332.556 60,9 2.138.163 39,1 8.798.025 90,0 972.809 10,0 6.941.771 81,1 1.614.959 18,9
GS-IV - In4. de Pro-
dutos Intermediários
Não-metálicos e Indús-
trias de Cimento, Pa-
pel e Celulose 4.758.876 83,2 968.181 16,8 5.342.626 55,7 4.247.074 44,3 10.704.459 100,0
GS-V - Ind. Automo-
tiva e Seus Componen-

1.54Ú41 100,0tes 1.704.403 62,2 1.036.378 37,8 981.930 56,4 758.659 43,6
GS-VI - Ind. de Bens
de Consumo 1.206.668 93,6 81.822 6,4 L082.461 82,7 227.054 17,3 1.544.207 92,7 122.426 7,3
GS-VII - Ind. de Ma-
terial Bélico

Total 20.528.687 57,5 15.193.436 42,5 35.883.898 80,4 8.727.244 19,6 21.996.818 87,6 3.105.368 12,4

Fonte: M/CjCD/- RelatÓ1iodeAtividtlder- 1978-1980.

Tabela 7 ,
CDI: Distribuição Espacial dos Projetos Aprovados por' Investimento Fixo de Acordo com seu Objetivo - 1980

Unidades da Total E~mg Inm1antac!o Modemizacio
Federação Quantid~e Valor Quantidade ValOr Quantidade Vuor Quantidade Valor

Norte
Nordeste 11 6.231.565 03 2.130.674 08 4.106.891

Bahia 08 6.153.596 01 2.097.207 07 . 4.056.389
Ceará 01 50.502 01 50.502
R. Grande do Norte 02 33.467 02 33.467

Sudeste 68 17.487.660 35 12.035.924 18 4.702.448 15 749.288
São Paulo 43 9.222.653 18 4.937.010 15 3.670.618 10 615.025
Rio de Janeiro 14 2.864.053 10 2.800.0049 04 '64.004
Minas Gerais 08 4.084.743 05 3.052.913 03 1.031.830
Espírito Santa 03 1.316.211 02 1.245.95~ - 01 70.259

Sul / 13 674.519 lO . 366,66 02 300.501 01 7.351
Paraná 02 86.881 02 86.881,

300.501R. Gnnde do Sul 11 587.638 08 279.786 . 02 01 7.351
Centro-Oeste 04 702.442 03 672.408 01 ·30.034

DistritQ.F.rai 02 .664.787 02 664.787
Goiás 02 37~55 01 7.621 01 30.034

. Total 96 25:102.186 SI 15.205.673 29 9.U9.874 16 756.6·39

Fonte:MICICDI.Re1tztórlo de atiPidtlder -1980.
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, Por estes dados pode-se concluir que a maior parte
da jestruti1ra sindical patronal localir:.a-se no setor tradi-
cional (69%) - incluindo os estados mais índustríalíza-
dos - enquanto que nOS p~íses índustríalízedos dá-se
justamente o inverso, com a maior parte, da estrutura
cot!porativista oficial representada pelo setor moderno da
in~stria.

A fórmula encontrada pelo setçr moderno, no caso
brasileiro, foi a proliferação da estrutura extracorporati-
vis~a"que de um total existente até recentemente de 34
llS$oÇiaç~s, 25 pertenciam ao setor moderno.24 '

Examinando mais atentamente o período de criação
de~ associações, observa-se que entre 1964 e 1978
foram criadas 65% delas, o que viabiliza a tese de que
quanto maior for, a direção do estado na economia em
geral, e no setor industrial em particular, mais rápida será
á resposta dos setores domínantes da sociedade civil no
sentídç de imprimirem maior representação de seus inte-

- resses, já' que neste período tivemos a defmitiva expan-
são estatal, com' a instalação, por exemplo, do maior
número de empresas estatais do que em todo o período '
da história do país.

Outro fator a ser considerado é que a estrutura ex-
tracorporativa, além de apresentar um percentual maior
de entidades - 49% congregam mais de 50 empresas,
enquanto que nos sindicatos apenas 37%25 - "compõe-
se predominantemente de organizações que congregam
entre seus membros uma alta proporção de grandes em-
presas. Assim, se 70% dos sindicatos congregam entre os
seus associados mais da metade de empresas de menor
porte, entre as associações observa-se uma proporção
significativamente mais à1ta de entidades que em sua
composição apresentam mais de 50% de grandes em-
presãs':.:l6 '

e necessário acrescentar também, que, na estrutura
extracorporativa, "a sua base de representação está con-
centrada nos estados mais industrializados, com 47% em
Slo Paulo, 19% em Minas Gerais e 17% no Rio de Ja·
neiro",27 totalizando, portanto, apenas nesses três esta-

, dos a.espantosa cifra de 83%, contribuindo, decisivamen-
te, para que as~cisões do aparelho de estado reflitam os
interesses em jogo no centro hegemônico da indústria
brasileira, o que vem confirmar, de maneira decisiva, a
nossa hipótese central, 'quando analisávamos os dados
empíricos do CDI, no item '3 do presente trabalho.

Partindo para uma análise mais detalhada dos diver-
,sOs arrllJ)joS de presslo política de empresariado indus-
trial junto ao governo, nmos apreseatar a sua própria
verslo, através de uma pesquisa empírica realizada em
1976, onde ficam claros os diversos mecaniSmos acioná"
dos frente aos 6lglOs, de política econômica - notada-
mente o CDI - para alterar as regras do jogo e, no limite, '
as partes (púbUco-privado) ficaram mutuamente satis-
feitas.

, A maior parte dos trechos das entrevistas ilqui re-
produzidas do dos empresários do setor de bens de capi-
~,28 geralmente'localizados no estado de 810 Paulo,
vjsto que este estado, conforme registramos, possui
quase SO% das aasociações de c1use (extracorporativis-
tas) e ,1Jm, oJI8IÜZaçio sindical - a Federaçlo das Indús-
trias do Estado'deSlo Paulo (FIESP) - das mais'atuan-
tes, de que se teni notícia no plano do corporativismo
oficial.

federações e associações de classe,sej, através da coopta-
ção junto ao Legislativo, e, principalmente, junto ao
próprio aparelho de Estado.

4. PRESSÃO POLITICA E INTERMEDIAÇÃO DE
INTERESSES DO SETOR PRN AOO

Neste último tópico, iremos articular a formulação da
políti~a industrial com, os mecanismos de pressão polí-
tica do empresariado, buscando salientar, principalmen-
te, o quanto o empresário pode inj1uencÚlI' no processo
decisório da política econômica em geral, bem como,
com que' formas tal processo se concretiza na arena deci-
sõría nacional. ,

A literatura que trata deste assunto vem tendo um
desenvolvimento recente dos mais ricos que se tem notí-
cia no estudo da relação entre Estado e sociedade, mas
vamos procurar nos restringir àqueles textos que consi-
deramos os suficientemente amplos para, digamos,

, darem conta da explícacão do fenômeno da íntermedía-
ção de ínteresses na implementação de políticas públicas.
- Em ROSSIopinião, foi O'Donnel19 quem, de manei- '
ra feliz, resumiu este importante capítulo da, ciência
política, ao afirmar, em relação aos Estados burocrâtí- .
co-autoritários, como o brasileiro, que o corporativismo
que o qualifícaé "um çorporativismo bifronte, porquan-
to contém simultaneamente dois coIhponentes que é
necessário distinguir com cuidado. Um deles é estatizao-
te, no sentido de que consiste' na conquista por parte do
Estado, e conseqüente 'subordíneção a este, de organiia-
ções da sociedade ci~. O outro é ppvatista, na medida
que consiste, pelo contrário, na abertura de áreas institu-
cionais do próprio Estado à ~resentação de interesses
organizados da sociedade civil". O

Em nosso trabalho, como este próprio subtítulo já
está, a indicar; trataremos apenas deste último, ou seja, o'
"corporativismo privatizante", que é o dá representação
de interesses frente ao Estado .das classes e frações de
classes dominantes da sociedade.

Para efeito do nosso trabalho, estamos considerando
o "corporativismo privatizante" não apenas os formatos
organizacionais clássicos deste tipo de repre.sentação de
interesses, 'tais como os sindicatos, as federações e as
confederações patronais, mas também os formatos ex- '
tracorporativistas, como "as associações civis criadas
paralelamente às entidades oficiais". 21

Enquanto que a forma c1ássica de corporatiVismo foi
instituída no Brasil "pela.1e&islação sindical dos anos ~O"
.e teve como característica "o fato de ter sido críada no
contexto dereformas polítiças" mais amPlas, pois tam-.
bém disciplinou a organização dos operários, o formato .
extracorporativo veio ter como característica principal
"uma maior mobilidade na intermediação de interesses,
dado que a dinâmica desta' ~resentaçio escapo\! ao
controle direto pelo Estado" ,22

A ,estrutura corporativista da indústria brasileira 6
formada por nada mais nada menos do que "518 enUda-'
des sindicais, das quais o setor tradicioaal nos ettadOs
menos industrializados repreÍ!cnta 42%, seJldo que 21J6
localizam-se no setor de produtos alimentares, K no
setor de vestuãrío, calçados e artefatos de tecidos, ni.no
setor de produtos de minerais nic>tneülicOI e 6% no M-
tor de madeira".23 '
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Para se ter, de início, uma idéia do acesso dos em-
presários [unto aonúcleo decísõrío nacional, afirmou um
empresário que "há ministros que nos chamam freqüen-
temente para discutir as questões (políticas) e outros
não. Mas, em geral, no governo de Geisel, o diálogo tem
sido razoavelmente maior que nos governos militares
anteriores. No governo Médici, o Delfim é quem decidia.

'\ Hoje, o sistema é mais aberto, mais descentralizado.
Cada assunto precisa ser tratado com um ministro
diferente, o que, de certa forma, é pior".29

Mas a pulverízação das decisões que se verífícou no
governo Geisel não afetou, de forma alguma a representa-
ção de interesses do empresariado, pois um outro repre-
sentante afirmou que "a não-interferência do empresário
na decisão cria obstáculos à sua execução. As decisões '
são tomadas, mas, se encontram a oposição do empresa-
riado, este se mobiliza e, freqüentemente, consegue-se
sustar tais medidas. Há inúmeros exemplos de decisões
do próprio CDE que 11110 foram implementadas por não
contarem com o apoio do empresariado. Uma decisão
que é tomada à revelia do empresariado cria dificuldades
no sentido de ser implementada. Parece que o atual go- .
vemo não conhece um princípio básico de administra-
ção: deve haver participação de todos os níveis, o envol-
vimento de todos os interessados numa decisão, tanto
ao nível do governo quanto ao nível da empresa ... A
não-participação dos empresários acaba sendo prejudicial
para o governo".30 (O grifo é nosso.) ,

Essa afirmação do entrevistado dá bem a dimensão
da força de representação perante o Estado e confirma,
de maneira lapidar, todas as nossas referências, nos tópi-
cos anteriores, do papel de intermediação dos setores
dominantes da sociedade civil na política industrial em
particular.

E fica ainda mais claro quando sabemos que, por
exemplo, a ABDIB tem presença garantida em todos os
colegiados dos grupos setoriais do CDI, ínfluencíando,
portanto, diretamente no processo decisório deste Con-
selho, além do fato de que no grupo setorial n~ 1, o res-
ponsável pelo setor de bens de capital, vamos ter a pre-
sença da Simesp, ou seja, a atuação se dando ao nível do
sindicato oficial (corporativista),

Na Befíex, apesar da não-partícípaçãode associações
extracorporativistas ou de sindicatos patronais na comis-
são interrninisterial, a presença da ABDIB e do Sindipe-
ças na fase de análise dos projetos é a "regra informal",
no sentido de bloquear os incentivos físcaís para a im-
portação de máquinas, equipamentos, partes, peças e
componentes com similar nacional. '

Para finalizar, para se ter uma Idéia da importância
da ABDIB no Ministério da Indústria e do Comércio e,
por extensão, no CDI, no período de 1964 a 1976, 23%
das atividades dessa associação foram dirigidas para esse
Ministério e 12% para o CDI, ficando a maior parte para
a Fazenda (51%) e, no tocante às agências descentrali-
zadas, 47% para a Cacex.31

Em outras palavras, 'como bem disse um represen-
tante do setor de bens de capital, no que diz respeito à
formulação de, políticas para este setor, "oCDI deveria
ser o principal órgão, mas não tem poder para isso". 32
(O grifo é nosso.)

Acreditamos, portanto,que uma possível satd« polí-
tica para os estados no limiar da industrialização, tais

Proceao decis6rio

como os da região Sul, é, seguramente, a criação de
organizações paralelas aos sindicatos oficiais e o, firme
engajamento, pela classe política, da luta pelo desenvol-
vimento industrial dos seus respectivos estados.
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.8. Fabrícaçâo de farinhas diversas, inclusiVe compostas
(arejas em lâminas, amidos, féculas de araruta, centeio,
cevada, arroz, batata, coco, peixe e amendoim).
9. Fabricação de talharim, espaguete, ravióli, capelete e

outros tipos de macarrão.

10. Fabricação de produtos alimentares congelados e
produtos sujeitos a processos especiais de conservação.

11. Fabricação de clichês, estéreos, galvanos, fotolitos,
matrizes de impressão, inclusive a frio.

12. Fabricação de material didático,

/13. Indústrias de confecções de malhas de fios naturais e
de tecidos de fios naturais ou mesclados.

14.· Fabricação de algodão hidrófilo e ortopédico, ata-
dura, compressas, gases, curativos antissépticos, espara-
drapos e absorventes.

15. Fabricação de produtos têxteis descartáveis do tipo
"não tecido", destinados a uso hospitalar ou para higiene
pessoal.

16. Fabricação de equipamentos de processamento de
dados.

17. Fabricação de equipamentos de medição, controle e
comando.

18. Fabricação de equipamentos e instrumentos científi-
.cos e odonto-médico-hospitalares. .

19. Fabricação de equipamentos para telecomunicações,
orientação e detecção e teleimpressoras.

20. Fabricação de equipamentos transmissores de rádio
e televisão.

21. Fabricação de componentes para máquinas e equipa-
mentos elétricos e eletrônicos e

22. Fabricação de telas e canhões eletrônicos para cines-
cópio de televisão em cores.

27Boschi, Renato R. Elites industrillis e democracill. Rio de
Janeiro, Graal, 1979 ..

280 que não exclui na amostra a participação de outros setores
.da indústria, seja o tradicional, seja o moderno.
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ANEXO

Excepcionalidades previstas na Resolução ri! 57/78 R

doCDI

1. Fabricação de ferramentas para o exercício de artes
e ofícios.

2. Fabricação de relógios e cronômetros.

3. Fabricação de a'rtigos de joalheria e de ourivesaria.
4. Fabricação de embalagens de vidro.
5. Fabricação de lentes.

6. Fabricação de aparelhos de vidro para laboratórios e
hospitais.

7. Fabricação de móveis em madeira, de metal, inclusi-
ve .os revestimentos de lâminas plásticas ou. estofados, de

. acn1ico e de fibra de vidro.
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